
pagamento da taxa de justiça, pelo que o indeferimento 
liminar da petição inicial evitaria a acção judicial relativa 
à prestação decorrente da cláusula abusiva? 

( 1 ) Directiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 
de Maio de 2005, relativa às práticas comerciais desleais das em
presas face aos consumidores no mercado interno e que altera a 
Directiva 84/450/CEE do Conselho, as Directivas 97/7/CE, 98/27/CE 
e 2002/65/CE e o Regulamento (CE) n. o 2006/2004 («directiva re
lativa às práticas comerciais desleais»); JO L 149, p. 22. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Oberster 
Gerichtshof (Áustria) em 26 de Agosto de 2011 — CHS 

Tour Services GmbH/Team4 Travel GmbH 

(Processo C-435/11) 

(2011/C 340/13) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Oberster Gerichtshof 

Partes no processo principal 

Demandante: CHS Tour Services GmbH 

Demandada: Team4 Travel GmbH 

Questão prejudicial 

O artigo 5. o da Directiva 2005/29/CE ( 1 ) do Parlamento Euro
peu e do Conselho, de 11 de Maio de 2005, relativa às práticas 
comerciais desleais das empresas face aos consumidores no 
mercado interno e que altera a Directiva 84/450/CEE do Con
selho, as Directivas 97/7/CE, 98/27/CE e 2002/65/CE e o Re
gulamento (CE) n. o 2006/2004 («directiva relativa às práticas 
comerciais desleais»), deve ser interpretado no sentido de que, 
no caso das «práticas comerciais enganosas» previstas no artigo 
5. o , n. o 4, desta directiva, não é admissível apreciar separada
mente o critério estabelecido no artigo 5. o , n. o 2, alínea a) da 
mesma? 

( 1 ) Directiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 
de Maio de 2005, relativa às práticas comerciais desleais das em
presas face aos consumidores no mercado interno e que altera a 
Directiva 84/450/CEE do Conselho, as Directivas 97/7/CE, 98/27/CE 
e 2002/65/CE e o Regulamento (CE) n. o 2006/2004 («directiva re
lativa às práticas comerciais desleais») (JO L 149, p. 22). 

Recurso interposto em 31 de Agosto de 2011 por Bavaria 
NV do acórdão proferido pelo Tribunal Geral (sexta secção 
alargada) em 16 de Junho de 2011 no processo T-235/07, 

Bavaria NV/Comissão Europeia 

(Processo C-445/11 P) 

(2011/C 340/14) 

Língua do processo: neerlandês 

Partes 

Recorrente: Bavaria NV (representantes: O. W. Brouwer, P. W. 
Schepens e N. Al-Ani, advocaten) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia 

Pedidos da recorrente 

A recorrente pede ao Tribunal de Justiça se digne: 

— Anular os números 202 a 212, 252 a 255, 288, 289, 292 a 
295, 306, 307 e 335 do acórdão do Tribunal Geral de 16 
de Junho de 2011; 

— Remeter os autos ao Tribunal Geral ou anular a decisão 
impugnada ( 1 ), total ou parcialmente; 

— Condenar a Comissão nas despesas do processo no Tribunal 
Geral e no Tribunal de Justiça. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em primeiro lugar, a recorrente alega que, salvo o devido res
peito, o Tribunal Geral fez uma interpretação errada do direito 
da União, mais concretamente do artigo 101. o , n. o 1, do TFUE, 
violou o princípio da segurança jurídica e cometeu uma incoe
rência de raciocínio na determinação da data de início da in
fracção. A reunião de 27 de Fevereiro de 1996 não faz parte da 
infracção e não pode ser a data de início de uma série de 
reuniões com o objectivo de restrição da concorrência. Na me
dida em que o Tribunal Geral considera que o simples facto de 
a reunião de 27 de Fevereiro de 1996 ser denominada «reunião 
Catherijne» demonstra o seu objectivo de restrição da concor
rência, esta afirmação contradiz a decisão impugnada e implica 
que o Tribunal Geral excedeu os limites da sua competência. O 
método que o Tribunal Geral utilizou para determinar que uma 
série de reuniões têm um objectivo restritivo da concorrência 
não pode ser utilizado para a determinação da data de início da 
infracção. Além disso, o Tribunal Geral incorreu numa incoe
rência de fundamentação ao concluir que uma única declaração 
da InBev é suficiente para considerar provada a existência da 
infracção. 

Em segundo lugar, a recorrente alega que o Tribunal Geral fez 
uma interpretação e aplicação erradas do princípio da igualdade 
(não tendo apresentado fundamentação suficiente) ao concluir 
que a decisão impugnada não pode ser comparada com decisões 
de processos anteriores do mesmo sector, mais concretamente, 
com a decisão da Comissão no processo 2003/569 ( 2 ) — Inter
brew e Alken-Maes. Além disso, não existia uma justificação 
objectiva para a diferença de tratamento das empresas em causa 
nos referidos processos.
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